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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 459/26 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 

• Constituição Federal; 

• Lei Federal nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronomia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços 
de telecomunicações, a criação e o funcionamento de órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995; 

• Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

• Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico, cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, altera diversas 
leis federais e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC, autoriza a 
criação de sistema de informações e monitoramento de desastres, altera as leis que 
especifica e dá outras providências; 

• Lei Estadual nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de 
obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá providências 
correlatas; 

• Lei Complementar Estadual nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, que transforma a 
Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, dispõe sobre os serviços 
públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado e dá outras providências; 
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• Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa 
com deficiência no Estado de São Paulo; 

• Lei Estadual nº 16.956, de 21 de março de 2019, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Política Estadual de Mobilidade Metropolitana; 

• Lei Estadual nº 18.068, de 18 de dezembro de 2024, que institui o Fundo Estadual de 
Proteção e Defesa Civil – FUNPDeC e dá providências correlatas. 

• Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

• Lei Municipal nº 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização 
das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a realização de serviços e obras de infraestrutura urbana 
destinadas à implantação, instalação e manutenção de equipamentos para a prestação de 
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas – CONVIAS para emitir o Termo de Permissão de Uso, o Alvará de Instalação 
e o Alvará de Manutenção e dá outras providências; 

• Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas – PEC; 

• Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; 

• Lei Municipal nº 16.255, de 10 de setembro de 2015, que altera a Lei nº 13.614, de 2 de 
julho de 2003, que estabelece as diretrizes gerais para a utilização das vias públicas 
municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e dá outras providências; 

• Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014 – Plano Diretor Estratégico – PDE; 

• Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e Edificações 
do Município de São Paulo e introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio de 2010, 
e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

• Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

• Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico; 

• Lei Municipal nº 18.299, de 19 de setembro de 2025, que altera a Lei nº 13.614, de 2 de 
julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a realização de serviços e obras de infraestrutura urbana, e dá outras providências; 
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• Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana de São Paulo. 

• Projeto de Lei nº 222/2026, que dispõe sobre a proibição do plantio da espécie Ficus 
benjamina no Município de São Paulo e estabelece diretrizes para sua substituição 
progressiva; 

• Projeto de Lei nº 828/2025, que dispõe sobre as Áreas de Revitalização Compartilhada – 
ARC e institui incentivo fiscal para projetos de revitalização aprovados pela Administração 
Municipal; 

• Projeto de Lei nº 830/2017, que dispõe sobre regras para Smart Cities – Cidades 
Inteligentes – e dá outras providências. 

 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

São Paulo, 31 de julho de 2026. 
 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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